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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

EMPREGO DAS LETRAS. 

Letra
A letra é um símbolo que representa um som, é a representa-

ção gráfica dos fonemas da fala. É bom saber dois aspectos da letra: 
pode representar mais de um fonema ou pode simplesmente aju-
dar na pronúncia de um fonema.

Por exemplo, a letra X pode representar os sons X (enxame), 
Z (exame), S (têxtil) e KS (sexo; neste caso a letra X representa dois 
fonemas – K e S = KS). Ou seja, uma letra pode representar mais de 
um fonema.

Às vezes a letra é chamada de diacrítica, pois vem à direita de 
outra letra para representar um fonema só. Por exemplo, na palavra 
cachaça, a letra H não representa som algum, mas, nesta situação, 
ajuda-nos a perceber que CH tem som de X, como em xaveco.

Vale a pena dizer que nem sempre as palavras apresentam nú-
mero idêntico de letras e fonemas.

Ex.: bola > 4 letras, 4 fonemas
       guia > 4 letras, 3 fonemas

Os fonemas classificam-se em vogais, semivogais e consoan-
tes.
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EMPREGO DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA.

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL. 

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:
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ESTRUTURAS LÓGICAS. 

A lógica proposicional, não obstante ter sua importância filosó-
fica, deixa a desejar em termos de validar argumentos mais comple-
xos que tratam de assuntos filosóficos, científicos e matemáticos.

De fato, ainda não foi inventado um sistema lógico para validar 
ou negar verdades complexas. Escrevamos e pensemos sobre:

p: João é pedreiro.
q: Todo pedreiro é homem.
r: Logo, João é homem.

Pelos símbolos lógicos, a formalização do argumento acima é: 
, no entanto, não temos, ainda como mostrar que 

a conclusão r é uma consequência lógica de p e q, pois a palavra 
todo não é definida em lógica proposicional e o termo homem não 
é mais uma parte do binário homem-mulher, pois mais gêneros fo-
ram considerados atualmente. 

Portanto, não há como demonstrar que a conclusão, “Logo, 
João é homem”, é uma consequência das premissas, não obstante, 
parecer lógico; e existem mulheres e outros gêneros que não ho-
mem que tornam, hoje, a premissa maior falsa, mas não o era há 
cerca de 100 anos. 

Nesse sentido, usa-se, para melhorar o desempenho das análi-
ses racionais, a lógica dos predicados, como a mais simples depois 
da lógica proposicional.

Agora, para um entendimento mais claro, vamos usar alguns 
exemplos matemáticos com afirmações comuns:

;
.

As sentenças acima estão escritas em função das variáveis x e 
y. O nome variável já indica que não é um valor fixo, e logo, se não 
definirmos as condições que as variáveis fornecem, nenhum signifi-
cado tem as sentenças acima, logo elas, as variáveis, não possuem 
valores lógico verdadeiro, e as sentenças não são proposições. 

No entanto, se escrevermos
,

A variável passa a ser o sujeito da sentença e, ser parte dos 
reais, dá a x um valor de predicado, i.e., uma propriedade que o 
sujeito poderá ou não satisfazer.

Afirmar que x é um número real é verdadeira para, por exem-
plo:

.
Mas, é falsa para:

.
Afirmar que ‘x é um número real’ permite analisar as sentenças 

como uma sentença lógica em verdadeira ou falsa. 
A importância do predicado foi mostrada acima. Agora, siga-

mos com as definições básicas para o estudo da lógica de predica-
dos.

 LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, 
INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES. 

Chama-se argumento a afirmação de que um grupo de propo-
sições iniciais redunda em outra proposição final, que será conse-
quência das primeiras. Ou seja, argumento é a relação que associa 
um conjunto de proposições P1, P2,... Pn , chamadas premissas do 
argumento, a uma proposição Q, chamada de conclusão do argu-
mento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo dado pode ser chamado de Silogismo (argumento 
formado por duas premissas e a conclusão).

A respeito dos argumentos lógicos, estamos interessados em 
verificar se eles são válidos ou inválidos! Então, passemos a enten-
der o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

Argumentos Válidos 
Dizemos que um argumento é válido (ou ainda legítimo ou bem 

construído), quando a sua conclusão é uma consequência obrigató-
ria do seu conjunto de premissas.

Exemplo: 
O silogismo...
P1: Todos os homens são pássaros.
P2: Nenhum pássaro é animal.
Q: Portanto, nenhum homem é animal.

... está perfeitamente bem construído, sendo, portanto, um 
argumento válido, muito embora a veracidade das premissas e da 
conclusão sejam totalmente questionáveis.

ATENÇÃO: O que vale é a CONSTRUÇÃO, E NÃO O SEU CONTE-
ÚDO! Se a construção está perfeita, então o argumento é válido, 
independentemente do conteúdo das premissas ou da conclusão!
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• Como saber se um determinado argumento é mesmo váli-
do? 

Para se comprovar a validade de um argumento é utilizando 
diagramas de conjuntos (diagramas de Venn). Trata-se de um mé-
todo muito útil e que será usado com frequência em questões que 
pedem a verificação da validade de um argumento. Vejamos como 
funciona, usando o exemplo acima. Quando se afirma, na premissa 
P1, que “todos os homens são pássaros”, poderemos representar 
essa frase da seguinte maneira:

Observem que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão incluídos, ou seja, pertencem ao conjunto maior (dos 
pássaros). E será sempre essa a representação gráfica da frase 
“Todo A é B”. Dois círculos, um dentro do outro, estando o círculo 
menor a representar o grupo de quem se segue à palavra TODO. 

Na frase: “Nenhum pássaro é animal”. Observemos que a pa-
lavra-chave desta sentença é NENHUM. E a ideia que ela exprime é 
de uma total dissociação entre os dois conjuntos.

Será sempre assim a representação gráfica de uma sentença 
“Nenhum A é B”: dois conjuntos separados, sem nenhum ponto em 
comum. 

Tomemos agora as representações gráficas das duas premissas 
vistas acima e as analisemos em conjunto. Teremos:

Comparando a conclusão do nosso argumento, temos:
NENHUM homem é animal – com o desenho das premissas 

será que podemos dizer que esta conclusão é uma consequência 
necessária das premissas? Claro que sim! Observemos que o con-
junto dos homens está totalmente separado (total dissociação!) do 
conjunto dos animais. Resultado: este é um argumento válido!

Argumentos Inválidos
Dizemos que um argumento é inválido – também denominado 

ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma – quando a verdade 
das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclusão. 

Exemplo:
P1: Todas as crianças gostam de chocolate.
P2: Patrícia não é criança.
Q: Portanto, Patrícia não gosta de chocolate.

Este é um argumento inválido, falacioso, mal construído, pois 
as premissas não garantem (não obrigam) a verdade da conclusão. 
Patrícia pode gostar de chocolate mesmo que não seja criança, pois 
a primeira premissa não afirmou que somente as crianças gostam 
de chocolate.

Utilizando os diagramas de conjuntos para provar a validade 
do argumento anterior, provaremos, utilizando-nos do mesmo arti-
fício, que o argumento em análise é inválido. Comecemos pela pri-
meira premissa: “Todas as crianças gostam de chocolate”. 

Analisemos agora o que diz a segunda premissa: “Patrícia não é 
criança”. O que temos que fazer aqui é pegar o diagrama acima (da 
primeira premissa) e nele indicar onde poderá estar localizada a Pa-
trícia, obedecendo ao que consta nesta segunda premissa. Vemos 
facilmente que a Patrícia só não poderá estar dentro do círculo das 
crianças. É a única restrição que faz a segunda premissa! Isto posto, 
concluímos que Patrícia poderá estar em dois lugares distintos do 
diagrama: 

1º) Fora do conjunto maior; 
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2º) Dentro do conjunto maior. Vejamos:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este argumen-
to é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

- É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! Pode 
ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! Enfim, o 
argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Aprenderemos a seguir alguns diferentes métodos que nos possibilitarão afirmar se um argumento é válido ou não!
1º) Utilizando diagramas de conjuntos: esta forma é indicada quando nas premissas do argumento aparecem as palavras TODO, AL-

GUM E NENHUM, ou os seus sinônimos: cada, existe um etc.

2º) Utilizando tabela-verdade: esta forma é mais indicada quando não for possível resolver pelo primeiro método, o que ocorre quan-
do nas premissas não aparecem as palavras todo, algum e nenhum, mas sim, os conectivos “ou” , “e”, “• ” e “↔”. Baseia-se na construção 
da tabela-verdade, destacando-se uma coluna para cada premissa e outra para a conclusão. Este método tem a desvantagem de ser mais 
trabalhoso, principalmente quando envolve várias proposições simples.

3º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos e considerando as premissas verdadeiras.
Por este método, fácil e rapidamente demonstraremos a validade de um argumento. Porém, só devemos utilizá-lo na impossibilidade 

do primeiro método.
Iniciaremos aqui considerando as premissas como verdades. Daí, por meio das operações lógicas com os conectivos, descobriremos o 

valor lógico da conclusão, que deverá resultar também em verdade, para que o argumento seja considerado válido.

4º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos, considerando premissas verdadeiras e conclusão falsa.
É indicado este caminho quando notarmos que a aplicação do terceiro método não possibilitará a descoberta do valor lógico da con-

clusão de maneira direta, mas somente por meio de análises mais complicadas.
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FUNDAMENTAÇÃO.

TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS

Conceito
O homem ao longo da história percorreu um longo caminho 

marcado por lutas, principalmente causadas pelo desejo de lucro 
e poder, visto que traz a herança da personalidade humana desde 
os primórdios dos tempos, de extinto animal. Para eliminar, ou pelo 
menos diminuir essa personalidade “não social” é indispensável a 
educação para “retirar o homem dos resquícios de sua condição 
primitiva”.

Os direitos humanos surgiram como um dos fatores mais im-
portantes para a convivência do homem em sociedade, refinando 
seu comportamento.

A expressão direitos humanos representa o conjunto das ativi-
dades realizadas de maneira consciente, com o objetivo de assegu-
rar ao homem a dignidade e evitar que passe por sofrimentos. 

A concepção contemporânea de direitos humanos, foi estabe-
lecida internacionalmente nem 1948, pela Declaração Universal de 
Direitos Humanos, pouco tempo depois das crueldades cometidas 
pelos nazistas na Segunda Guerra Mundial. Referida declaração 
foi ratificada pela Declaração dos Direitos Humanos de Viena, em 
1993, onde os direitos humanos e as liberdades fundamentais fo-
ram declarados direitos naturais de todos os seres humanos, bem 
como definiu que a proteção e promoção dos direitos humanos são 
responsabilidades primordiais dos Governos.

Além disso, os direitos humanos são universais e indivisíveis, 
visando proteger os direitos a vida, a liberdade, igualdade e segu-
rança pessoal, o que leva ao respeito integral a dignidade humana.

Os direitos humanos se orientam pelas seguintes expressões:
- Direitos do homem: empregada aos direitos conexos ao na-

tural, direito a vida.
- Direitos humanos em sentido estrito: direitos conexos positi-

vados em tratados e convenções internacionais 
- Direitos fundamentais: quando os tratados dos direitos hu-

manos foram incorporados no ordenamento jurídico do Estado.

A doutrina aponta certa distinção entre direitos humanos e di-
reitos fundamentais, sustentando que direitos fundamentais são os 
direitos reconhecidos positivamente pela ordem constitucional.

Direitos Humanos são a concretização das exigências de liber-
dade, igualdade e dignidade humana, as quais devem ser reconhe-
cidas nos ordenamentos jurídicos nacionais e internacionais, em 
cada momento histórico.

Desta forma, é possível notar que os direitos fundamentais são 
direitos humanos positivados no ordenamento jurídico.

Para que os direitos humanos sejam concretizados é necessário 
que o Estado cumpra seu dever de respeitar a liberdade e autono-
mia do homem e, por outro lado, implementar ações aptas a pro-
porcionar a dignidade humana.

Em linhas gerais, direitos humanos são aqueles que pertencem 
à pessoa humana, independentemente de leis, sendo considerados 
os principais: a vida, a liberdade, a igualdade e a segurança pessoal. 
São direitos universais e indivisíveis.

Terminologia 
Os direitos essenciais do indivíduo contam com ampla diversi-

dade de termos e designações: direitos humanos, direitos funda-
mentais, direitos naturais, liberdades públicas, direitos do homem, 
direitos individuais, direitos públicos subjetivos, liberdades funda-
mentais. A terminologia varia tanto na doutrina quanto nos diplo-
mas nacionais e internacionais.

O ilustre doutrinador José Afonso da Silva explica que a amplia-
ção e transformação dos direitos fundamentais do homem são as 
grandes responsáveis pela dificuldade para se obter um conceito 
sintético e preciso a respeito desta espécie, até porque os direitos 
humanos fundamentais, em sua concepção atualmente conhecida, 
surgiram como produto da fusão de várias fontes, desde a conjuga-
ção de pensamentos filosófico-jurídicos até as ideias surgidas com 
o cristianismo e com o direito natural.

Todavia, a melhor doutrina vem apontando para o fim da he-
terogeneidade, ambiguidade e ausência de consenso no tocante à 
esfera conceitual e terminológica, rechaçando a utilização, ao me-
nos como termos genéricos, das expressões: liberdades públicas, 
direitos individuais e direitos subjetivos públicos.

A expressão “direitos individuais”, por exemplo, mostra-se in-
suficiente para figurar como gênero dos direitos, pois, limita-se ao 
rol das liberdades e direitos civis. De igual modo, a expressão “di-
reitos subjetivos públicos” denota o exercício do direito de acordo 
com a vontade do titular, o que fere as características de inalienabi-
lidade e irrenunciabilidade típicas destes direitos.

Contudo, ainda que estas expressões não sejam adequadas 
para abarcar todas as dimensões dos direitos objetos deste estudo, 
elas não se excluem e também não são incompatíveis, apenas se 
distinguem por suas esferas de alcance, positivação e consequên-
cias práticas.

De fato, os “direitos humanos” exprimem certa consciência 
ética universal, e por isso estão acima do ordenamento jurídico de 
cada Estado, sendo a expressão preferida nos documentos interna-
cionais.

Já os direitos fundamentais são compreendidos como princí-
pios que resumem a concepção do mundo e informam a ideologia 
política de cada ordenamento jurídico, no sentido de consagrar o 
respeito à dignidade humana, garantir a limitação do poder e visar 
o pleno desenvolvimento da personalidade humana no âmbito na-
cional.
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José Joaquim Gomes Canotilho, que utiliza a expressão direitos 
do homem em lugar da expressão direitos humanos, explica: “As ex-
pressões direitos do homem e direitos fundamentais são frequen-
temente utilizadas como sinônimas. Segundo a sua origem e sig-
nificado poderíamos distingui-las da seguinte maneira: direitos do 
homem são direitos válidos para todos os povos e em todos os tem-
pos (dimensão jusnaturalista-universalista); direitos fundamentais 
são os direitos do homem, jurídico-institucionalmente garantidos 
e limitados espacio-temporalmente. Os direitos do homem arran-
cariam da própria natureza humana e daí o seu carácter inviolável, 
intemporal e universal; os direitos fundamentais seriam os direitos 
objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta”.

A teoria positivista considera essa indagação como despida de 
sentido, pois, parte da premissa de que não há direito fora da or-
ganização política estatal, fora do direito posto, escrito. Mas essa 
concepção, notavelmente, demonstra-se incompatível com o reco-
nhecimento da existência de direitos humanos, pois a característi-
ca de tais direitos consiste, como proclamaram os revolucionários 
americanos e franceses no século XVIII, no fato de valerem contra 
o Estado.

Seja como for, eventual conflito entre normas internacionais 
e internas, em matéria de direitos humanos, invoca a aplicação da 
norma mais favorável ao ser humano, pois a proteção da dignidade 
da pessoa é a finalidade última e a razão de ser de todo o sistema 
jurídico.

Quanto ao âmbito da discussão em torno da melhor termino-
logia a ser adotada, temos que a utilização da expressão direitos 
humanos fundamentais possui o condão de reforçar a unidade es-
sencial e indissolúvel entre os direitos humanos e os direitos funda-
mentais e, por essa razão, torna-se a mais adequada a este estudo, 
porque, além de referir-se a princípios que resumem a concepção 
do mundo, também informa a ideologia política de nosso ordena-
mento jurídico.

No qualificativo fundamentais, como bem explica José Afonso 
da Silva, acha-se a indicação de que se trata de situações jurídicas 
sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às 
vezes, nem mesmo sobrevive, interpretação perfeitamente compa-
tível com os demais direitos.

Trata-se, então de ênfase e valorização da condição humana 
como atributo para o exercício desses direitos. Com isso, o adjetivo 
“humanos” significa que tais direitos são atribuídos a qualquer indi-
víduo, sendo assim considerados “direitos de todos”.

Estrutura normativa 

1. Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos: instru-
mentos de alcance geral e especial

O sistema global de proteção dos direitos humanos, da ONU, 
contém normas de alcance geral e de alcance especial. As normas 
de alcance geral e destinadas a todos os indivíduos, genérica e abs-
tratamente, são os Pactos Internacionais de Direitos Civis e Políticos 
e o de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

As normas de alcance especial são destinadas a indivíduos ou 
grupos específicos, tais como: mulheres, refugiados, crianças en-
tre outros. Dentre as normas especiais do sistema global da ONU, 
destacam-se a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes, a Convenção para a 
Eliminação da Discriminação contra a Mulher, a Convenção para a 
Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial e a Conven-
ção sobre os Direitos da Criança.

Nos sistema global da ONU, o Brasil ratificou a maior parte 
dos instrumentos internacionais de proteção aos direitos huma-
nos, tais como o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
em 24/01/92; o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
24/01/92; a Convenção para a Eliminação de toda a Discriminação 
contra a Mulher, em 01/02/84; a Convenção para a Eliminação de 
todas as formas de Discriminação Racial, em 27/03/68; e a Con-
venção sobre os Direitos da Criança, em 24/09/90. Porém, o Brasil 
ainda não reconhece a competência dos seus órgãos de supervisão 
e monitoramento, os respectivos Comitê de Direitos Humanos, o 
Comitê contra a Discriminação Racial, o Comitê contra a Tortura, no 
que tange à apreciação de denúncias de casos individuais de viola-
ção dos direitos humanos.

Assim, o Brasil aderiu aos mencionados tratados internacio-
nais, porém, ainda não reconhece a competências de seus órgãos 
de supervisão, impede a fiscalização de suas obrigações interna-
cionais por parte daqueles órgãos. Na prática, tal fato representa a 
impossibilidade de tais órgãos receberem denúncias individuais de 
casos de violações de direitos humanos ocorridos no país, através 
do sistema de petições ou denúncias individuais. A possibilidade de 
acionar outros órgãos internacionais de supervisão, além da Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos da OEA, seria uma garan-
tia a mais da proteção dos direitos humanos no Brasil.

Assim, no sistema global, além do sistema de denúncias indivi-
duais, há também o sistema de investigações e o de relatórios. Ao 
ratificar os tratados internacionais mencionados, o Brasil assumiu a 
obrigação de enviar relatórios periódicos para os Comitês e de su-
jeitar-se a uma eventual investigação sobre a situação dos direitos 
humanos no seu território. Uma forma de participação e de inter-
venção das organizações de direitos humanos no sistema da ONU é 
o encaminhamento de relatórios próprios aos respectivos Comitês, 
para que sejam analisados juntamente com os relatórios enviados 
pelos Estados.

O sistema da ONU possui dois tipos de procedimento: os con-
vencionais e os não convencionais.

O procedimento convencional requer a sua previsão expressa 
em tratados, pactos e convenções internacionais, e é supervisiona-
do pelos órgãos internacionais de supervisão, os Comitês (através 
do sistema de denúncias, relatórios e investigações).

Os procedimentos não convencionais são mecanismos 
não previstos em tratados que contribuem para a maior eficácia 
do sistema internacional de proteção. Os mecanismos não 
convencionais são bastante específicos e são acionados em caso de 
não assinatura dos tratados internacionais pelos países violadores 
de direitos humanos num caso específico, como por exemplo, 
o sistema de ações urgentes. Nestes casos, a ONU analisará 
as violações com base em requisitos como a persistência, a 
sistematicidade, a gravidade e a prevenção, para decidir se intervirá 
através de um dos seus órgãos, tomando providências concretas.

2. Sistema Regional Interamericano de Proteção aos Direitos 
Humanos: instrumentos de alcance geral e especial

O sistema interamericano de proteção aos direitos humanos, 
do qual participam os estados membros da OEA, integra o sistema 
regional de proteção juntamente com os sistema europeu e a siste-
ma africano.

O sistema interamericano de promoção dos direitos humanos 
teve início formal com a aprovação da Declaração Americana de Di-
reitos e Deveres do Homem em 1948 na Colômbia. A Declaração 
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Americana é um instrumento de alcance geral que integra o sistema 
interamericano, destinada a indivíduos genéricos e abstratos, esta-
belecendo os direitos essenciais da pessoa independente de ser na-
cional de determinado Estado, tendo como fundamento os atributos 
da pessoa humana. Além da Declaração Americana, há outros instru-
mentos de alcance geral que fazem parte do sistema interamericano, 
como a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos ou “Pacto de 
San José” (1969), ratificada pelo Brasil em 25/09/92.

Além dos instrumentos de alcance geral, os sistema interame-
ricano também é integrado por instrumentos de alcance especial, 
tais como: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Cor-
te Interamericana de Direitos Humanos. Ao ratificar a Convenção 
Americana, o Brasil aceitou compulsoriamente a competência da 
Comissão para receber denúncias de casos individuais de violações 
de direitos humanos.

Assim, no caso do Brasil, até o presente, o único órgão interna-
cional que têm competência para aceitar denúncias de casos indi-
viduais; e a Comissão Interamericana conforme estabelece a Con-
venção Americana no seu artigo 44: “Qualquer pessoa ou grupo de 
pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida 
em um ou mais Estados-membros da Organização, pode apresentar 
à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de viola-
ção desta Convenção por um Estado-parte”.

Além do recebimento de denúncias, a Comissão tem duas fun-
ções: promover e estimular em termos gerais os direitos humanos 
através da elaboração de relatórios gerais; elaborar estudos e rela-
tórios sobre a situação dos direitos humanos nos países membros 
da OEA; realizar visitas in loco aos países membros e, apresentar 
um Relatório Anual na qual são reproduzidos relatórios finais dos 
casos concretos, nos quais já houve uma decisão sobre a respon-
sabilidade internacional dos países denunciados. A publicação de 
um relatório final no Relatório Anual da Comissão divulgado para 
os Estados membros da Assembleia Geral da OEA é a sanção mais 
forte a que pode estar submetido um Estado, que ainda não tenha 
reconhecido a competência da jurisdição da corte Interamericana, 
proveniente do sistema interamericano.

A Corte Interamericana, diferentemente da Comissão, é um ór-
gão de caráter jurisdicional, que foi criado pela Convenção Ameri-
cana sobre Direitos Humanos com o objetivo de supervisionar o seu 
cumprimento, como função complementar a função conferida pela 
mesma a Comissão.

Assim, a legitimidade processual para o envio de casos para a 
Corte é somente concedida para a Comissão os Estado-parte, não 
sendo permitido o envio de casos pelas próprias vítimas de viola-
ções, seus representantes, familiares ou pelas organizações não-go-
vernamentais. Para que os casos não sejam encaminhados à Corte 
primeiramente terão que passar pelo exame da Comissão, esgotan-
do o seu procedimento:

“Art. 61-1. Somente os Estados-parte e a Comissão têm direito 
de submeter um caso à decisão da Corte”.

“Art. 62-1. Todo Estado-parte pode, no momento do depósito 
de seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de adesão 
a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhe-
ce como obrigatória, de pleno direito e sem convenção especial, a 
competência da Corte em todos os casos relativos à interpretação 
ou aplicação desta Convenção.”

No caso do Brasil, em 07 de setembro de 1998, o Presidente 
da República aceitou a competência da Corte, após decorridos seis 
anos de ratificação da Convenção Americana pelo Brasil (25/09/92). 

A Corte possui duas funções principais: a função contenciosa, 
que é a análise dos casos individuais de violações de direitos huma-
nos encaminhados pela Comissão ou pelos Estados-parte; e a fun-
ção consultiva. A sua função consultiva refere-se a sua capacidade 
para interpretar a Convenção e outros instrumentos internacionais 
de direitos humanos. Qualquer dos Estados partes da OEA podem 
solicitar à Corte uma opinião consultiva, mesmo os que não são 
partes na Convenção Americana ou outros órgãos enumerados no 
Capítulo X da Carta da Organização, conforme o artigo 64 da Con-
venção Americana.

A função consultiva da Corte foi usada com mais frequência nos 
seus primeiros anos de funcionamento, e as Opiniões Consultivas 
versaram sobre temas como: os limites de sua autoridade; os limi-
tes das ações dos Estados; discriminação; habeas corpus; garantias 
judiciais; pena de morte; responsabilidade do Estado, entre outros 
temas cruciais para a efetiva proteção dos direitos humanos.

3. A Conjugação dos Sistemas Global e regional e a prevalên-
cia da norma mais benéfica

Não existe hierarquia entre o sistema global e o sistema regio-
nal (interamericano) de proteção dos direitos humanos. A lógica do 
sistema internacional é de somar e proteger de forma mais integral 
possível os direitos da pessoas humana. Neste sentido, o critério 
adotado para evitar conflitos entre os vários instrumentos interna-
cionais é da prevalência da norma mais benéfica para a vítima de 
violações de direitos humanos. Tal critério contribui para minimizar 
os conflitos e possibilitar uma maior coordenação entre os instru-
mentos de proteção.

Além disso, igualmente não existe hierarquia entre o sistema 
internacional, seja global ou interamericano, e o sistema jurídico 
dos países. A tendência e o propósito da coexistência de distintos 
instrumentos jurídicos que garantem os mesmos direitos é no senti-
do de ampliar e fortalecer a proteção dos direitos humanos, impor-
tando em última análise o grau de eficácia da proteção. Assim será 
aplicada ao caso concreto a norma que melhor proteger a vítima 
seja ela de direito internacional ou de direito interno.

Fundamentação
Em relação à fundamentação para os direitos humanos é possí-

vel notar que correntes filosóficas buscam explicar em que momen-
to, qual a origem dos direitos humanos.

A primeira corrente que deve ser lembrada numa prova, é a cor-
rente jus filosófico, também chamado de corrente ético jurídico. Essa 
corrente idealizada pelo filosofo Perelman, entende que os direitos hu-
manos surgem em decorrência da consciência moral do povo.

A segunda corrente, que também deve ser lembrada no mo-
mento de se fazer uma prova é a corrente jus naturalista. Para esta 
corrente os direitos humanos são inatos, ínsitos ao ser humano, 
vale dizer, não se trata de criação humana, mas sim valores que 
precedem a criação humana e existem desde o momento em que o 
ser humano nasce na sociedade.

Para esta corrente que é extremamente relevante e que será 
retomada quando tratarmos das características dos direitos huma-
nos, os direitos humanos antecedem a criação do Estado e também 
das normas, prestando-se a limitação e ao direcionamento do Es-
tado na execução de políticas que conduzam a melhoria das condi-
ções de vida do homem.

Terceira corrente, também deve ser lembrada, é a corrente 
positivista. Para essa corrente que também exprime o momento 
em que surgem os direitos humanos, na realidade eles surgiriam 
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EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRINCIPAIS ABORDA-
GENS DA ADMINISTRAÇÃO (CLÁSSICA ATÉ CONTINGEN-
CIAL).  EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRA-
SIL (APÓS 1930); REFORMAS ADMINISTRATIVAS; A NOVA 

GESTÃO PÚBLICA.

EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL

A Administração Pública constitui uma importante parte da 
ciência da Administração, é ela que representa o aparelho do Es-
tado e funciona como um instrumento do governo para planejar, 
organizar, dirigir e controlar todas as ações administrativas, com o 
objetivo principal de dar plena satisfação das necessidades coleti-
vas básicas, e para satisfazer essas necessidades a Administração 
Pública precisa manter-se em constante evolução.

Com essa constante evolução a Administração Pública Brasi-
leira vem se transformando em função dos objetivos dos gestores 
públicos e principalmente das necessidades apresentadas pelos 
cidadãos, que cada vez mais cobram pelos seus direitos e se cons-
cientizam da importância que possuem no controle das ações pú-
blicas. Essa consciência de seus direitos impõe à Administração Pú-
blica a necessidade de profissionalização, primando pela qualidade 
e transparência na execução de suas ações.

A Administração Pública, na história dos governos republicanos 
no Brasil, evoluiu por meio de três modelos de gestão, sendo eles: 

1. O modelo Patrimonialista;
2. O modelo Burocrático; e 
3. O modelo Gerencial.

Histórico da Evolução da Administração Pública

Durante uma grande parte do século XX, o nosso país buscou 
continuamente uma tentativa de modernização da estrutura e dos 
processos de Estado, com isso, em resposta as transformações que 
ocorreram no mundo, sendo elas sociais e econômicas, essas ten-
tativas de melhora desenvolveram ora de forma assistemática, ora 
de forma mais sistêmica, reformas realizadas pelo governo federal.

Apesar de não existir na literatura especializada, podemos afir-
mar que de maneira geral, o Brasil passou por duas principais refor-
mas administrativas, que foram caracterizadas pela forte tentativa 
de mudança na forma de administração pública:

- A primeira buscou a transição do modelo Patrimonialista para 
o Burocrático; e

- A segunda buscou evoluir do modelo Burocrático-Patrimonia-
lista para o Gerencial.

A partir do ano de 1894 ocorreu uma mudança na Administra-
ção Pública representada pela presença dos militares do Exército na 
aliança do poder, a proclamação da República trazia expectativas 
que não se verificaram, pois, as estruturas de poder não mudaram 
e a economia continuou igual.

Considerando esse cenário Bresser-Pereira[ BRESSER-PEREIRA, 
Luiz Carlos. Do Estado patrimonial ao gerencial. Brasil: um século 
de transformações. São Paulo: Cia das Letras, 2001.] afirma que o 
regime continuava oligárquico, as eleições, fraudulentas, e o eleito-
rado subira apenas de um para dois por cento da população com a 
República. Não oponente as palavras dele, houve realmente uma 
mudança significativa, que foi: a Constituição de 1891 promoveu a 
descentralização política, e os governadores locais (assim como as 
oligarquias locais) aumentaram seu poder.

Os governadores locais teriam importância fundamental nos 
rumos políticos do país até o advento da era Vargas: trata-se da po-
lítica do “Café com Leite”, em que a Presidência da República ora 
seria exercida por um paulista (que era o produtor de café), ora por 
um mineiro (que era o produtor de gado/leite). 

Esses “governantes” passaram a possuir mais poderes perante 
a União, no entanto, em muitos locais, a figura do “Coronel” deti-
nha mais poder que os próprios governadores, a transitoriedade/
instabilidade dos governadores contribuía para esse fato.

Os primeiros movimentos sociais a reclamar por reformas fo-
ram registrados na segunda década do século XX, com a concentra-
ção das populações nas regiões metropolitanas das grandes cidades 
como Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Salvador e Porto 
Alegre.

Com o aumento da população urbana, a burguesia comercial se 
fortalece, algumas empresas se expandem e já não podem mais ser 
administradas diretamente pela família dos proprietários e com isso 
necessitam de um modelo de administração profissional. 

Ainda nesse período teremos as primeiras indústrias nacionais 
básicas, com o surgimento de uma nova classe burguesa: a burgue-
sia industrial.

Nesse período (por volta da década 1920) havia motivos que 
pressionavam os governos a realizar reformas na administração, 
dentre eles: 

- O surgimento de organizações de grande porte;
- As demandas sociais emergentes; 
- A necessidade de combater a corrupção e o nepotismo vi-

gentes; 
- A necessidade de organizar a Administração Pública para ala-

vancar o desenvolvimento da nação brasileira.

Por outro lado, a insatisfação crescia entre os militares quanto 
à condução político-administrativa do país, a quebra da política do 
“café com leite”, com a eleição consecutiva de outro paulista (Julio 
Prestes para substituir Washington Luís), foi a gota d’água. Através 
de aliança militar, em 1930, houve a revolução vitoriosa, com Var-
gas assumindo o governo, daí os 15 anos seguintes, comandados 
por ele, serão transformadores para o Estado brasileiro.
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Evolução da Administração Pública

1821 - 1930 1930 - a 
diante Início da:

Sociedade Mercantil-
-Senhorial

Capitalista 
Industrial

Pós-Indus-
trial

Estado (Polí-
tica) Oligárquico Autoritário Democráti-

co (1935)

Estado (Ad-
ministração) Patrimonial Burocrático Gerencial 

(1995)

Reforma Burocrática e a Criação do DASP

O modelo de Administração Burocrática surge a partir dos anos 
de 1930, em meio a um ambiente de forte intervenção do Estado 
nos setores produtivos e de serviços, ou seja, ela surgiu num quadro 
de aceleração da industrialização brasileira, em que o Estado assu-
me papel decisivo intervindo pesadamente nesses setores. 

A Revolução de 1930 quebrou o paradigma das oligarquias re-
gionais e teve como desdobramento o início da implantação de um 
quadro administrativo burocrático pelo governo ditatorial de Var-
gas.

A partir da reforma empreendida no Governo Vargas por Mau-
rício Nabuco e Luiz Simões Lopes, a Administração Pública sofre um 
processo de racionalização que se traduziu no surgimento das pri-
meiras carreiras burocráticas e na tentativa de adoção do concurso 
como forma de acesso ao serviço público. 

A implantação da Administração Pública burocrática é uma 
consequência clara da emergência de um capitalismo moderno no 
país, com isso pode-se afirmar que a década de 1930 foi um período 
de grandes transformações. 

A revolução de Vargas trouxe para o poder novos grupos oligár-
quicos, com o consequente enfraquecimento da burguesia rural, no 
entanto, Lustosa da Costa[ LUSTOSA DA COSTA, Frederico. Estado, 
reforma do Estado e democracia no Brasil da Nova República. Re-
vista de Administração Pública, v. 32, n. 4, 1998.] vê um significado 
maior na revolução de 1930, para ele “significa, na verdade, a pas-
sagem do Brasil agrário para o Brasil industrial”.

O Governo Vargas chegou num momento de forte crise finan-
ceira do Estado brasileiro decorrente do “crack” da Bolsa de Nova 
York, como o café era na época nosso principal produto de exporta-
ção, a crise dos EUA causou tanto a queda no volume das exporta-
ções, como a queda nos preços da saca do café. 

A reação brasileira à essa crise foi centralizar e fechar a econo-
mia para poder desenvolver instituições e mercados, sem a expor-
tação do café, o governo brasileiro não tinha mais como comprar os 
produtos de outras nações (necessários para atender à demanda da 
sociedade), não havia saldo na balança comercial para o pagamento 
desses produtos e isso iria influenciar diretamente a industrializa-
ção brasileira via substituição de importações.

O campo político-econômico-social era protagonista de lutas 
interclasses, a classe oligárquica batalhando para assegurar seu po-
der político e prestígio, ao mesmo tempo em que seu poder eco-
nômico ia perdendo espaço para as novas formas de acumulação. 
Enquanto isso a burguesia industrial em ascensão fortalecia pro-

gressivamente seu poder econômico e ampliava o espaço político 
na estrutura social em transformação.

As camadas mais populares, os trabalhadores das fábricas, fun-
cionários públicos e a grande massa camponesa tinham pouco po-
der para influenciar politicamente esse processo, e presenciavam a 
distância o processo de transição. 

Para Bresser-Pereira[ BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do Estado 
patrimonial ao gerencial. Brasil: um século de transformações. São 
Paulo: Cia das Letras, 2001.], Vargas era um estadista frio no uso do 
poder, porém apaixonado pela missão de mudar o país, ele lidera 
com extraordinária competência política e administrativa a transi-
ção. No início houve grande concentração de poderes nas mãos do 
Poder Executivo, com nomeação de interventores para os governos 
estaduais. 

Mesmo com a Constituição de 1934 restaurando direitos aos 
cidadãos, restabelecendo o Legislativo e devolvendo a autonomia 
aos Estados, os recursos e encargos ficaram concentrados na União. 
As primeiras medidas adotadas por Vargas foram de cunho sanea-
dor das finanças públicas, e de racionalização administrativa. 

Fato decorrente, seguiu-se uma significativa centralização no 
nível político, econômico e administrativo, emergindo um Estado 
Autoritário, que deu início ao processo de modernização da Admi-
nistração Pública e de industrialização do país. Vê-se um novo Es-
tado, que ultrapassa as funções tradicionais de regulação social e 
econômica, e que intervém fortemente na economia com vistas a 
promover o desenvolvimento econômico do país.

Esse estado novo e forte fez surgir o que alguns autores deno-
minaram “Estado administrativo”.

Com o objetivo de realizar a modernização administrativa, foi 
criado o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), 
em 1936. 

Os principais objetivos do DASP podem ser assim resumidos: 
- Definir política para a gestão de pessoal; 
- Centralizar e reorganizar a administração pública mediante 

ampla reforma; e 
- Racionalizar métodos, procedimentos e processos administra-

tivos em geral. 

Num sentido mais amplo, o objetivo era combater as práticas 
patrimonialistas de gestão. O DASP era um órgão singular e dotado 
de amplos poderes, ele promoveu a unificação dos recursos huma-
nos, mediante a universalização do sistema de mérito, e da área de 
materiais, por meio da padronização dos materiais permanentes e 
de consumo a ser utilizada por toda a administração. 

Cabe ressaltar que a reforma administrativa realizada através 
do DASP trazia a ideia de modernização, de aumento na produtivi-
dade e na eficiência. 

Destacam-se ainda os seguintes aspectos característicos da re-
forma do DASP: 

- O imediatismo da reforma; 
- A observância às normas gerais e inflexíveis;
- O centralismo (administrativo, econômico e político); 
- A ênfase no controle, e não na orientação e acompanhamen-

to; e
- A perspectiva globalizante em oposição ao caráter gradual e 

seletivo; 
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A promoção da administração burocrática no serviço público 
se baseava na padronização, normatização e implantação de meca-
nismo de controle que promoveu uma série de transformações no 
aparelho de Estado partir de 1937. Foram criadas diversas empre-
sas públicas, sociedades de economia mista e fundações, inclusive 
a Companhia Vale do Rio Doce.

Antigas práticas clientelistas e um resquício de administração 
patrimonialista, que ainda persistiam no governo federal. A refor-
ma administrativa do Estado Novo foi, portanto, o primeiro esforço 
sistemático de superação do patrimonialismo.

Foi uma ação deliberada e ambiciosa no sentido da burocratiza-
ção do Estado brasileiro, que buscava introduzir no aparelho admi-
nistrativo do país a centralização, a impessoalidade, a hierarquia, o 
sistema de mérito, a separação entre o público e o privado.

A Administração Paralela do Governo JK

Década de 1950
A Administração paralela de JK era formada por:
- Grupos de trabalho: ligados ao Conselho de Desenvolvimento 

que atuavam na preparação de projetos de leis e decretos, de acor-
do com os objetivos do Plano de Metas; e 

- Grupos Executivos: compostos de administradores do Estado 
e representantes das empresas privadas. 

Os Grupos Executivos aprovavam os projetos elaborados pe-
los Grupos de Trabalho, e os Grupos de Trabalho eram criados por 
decreto e tinham autonomia orçamentária e para recrutamento de 
pessoal, e ficavam fora das injunções políticas, comuns em outros 
órgãos do Estado.

Os objetivos da Administração Paralela consistiam em: 
- Racionalizar as ações do Estado Brasileiro na área econômica 

facilitando a implementação do Plano de Metas; 
- Libertar o governo da política clientelística de empregos, já 

que os órgãos eram criados pelo presidente e tinham autonomia 
orçamentária; e 

- Cooptar os militares, colaborando para a preservação da esta-
bilidade política do período.

O governo republicano de Juscelino Kubitschek (1956 - 1961) 
foi marcado pelo plano de ação “Cinquenta anos em cinco”, que 
foi uma marca do desenvolvimentismo, que tinha destaque para 
quatro setores-chave: energia, transporte, indústria pesada e ali-
mentação.

A promessa de industrialização acelerada amparada em capi-
tais nacionais e estrangeiros, com ênfase na indústria de bens du-
ráveis, automobilística (entrada das empresas estrangeiras Chrysler 
e Ford), e de transporte rodoviário, acabou por endividar o Brasil. 

A criação da COSB (Comissão de Simplificação Burocrática) e da 
CEPA (Comissão de Estudos e Projetos Administrativos), em 1956, 
representa as primeiras tentativas de realizar as chamadas refor-
mas globais.

O objetivo principal da COSB era promover estudos visando à 
descentralização dos serviços, por meio da avaliação das atribui-
ções de cada órgão ou instituição e da delegação de competências, 
com a fixação de sua esfera de responsabilidade e da prestação de 
contas das autoridades.

Já a CEPA tinha a incumbência de assessorar a presidência da 
República em tudo que se referisse aos projetos de reforma admi-

nistrativa. A administração direta estava entregue ao clientelismo 
e submetida, aos ditames de normas rígidas e controles, já a ad-
ministração descentralizada (autarquias, empresas, institutos, en-
tre outros) eram dotadas de maior autonomia gerencial e podiam 
recrutar seus quadros sem concursos. A coordenação política das 
ações se fazia através dos grupos executivos nomeados pelo presi-
dente da República.

Década de 1960
O governo de João Goulart criou a Comissão Amaral Peixoto, 

cuja missão era projetar uma ampla reforma administrativa, obje-
tivando a descentralização administrativa e a delegação de compe-
tências.

 Porém, com o Golpe de 1964, o novo governo retirou do Con-
gresso Nacional o projeto de lei elaborado pela Comissão Amaral 
Peixoto para reexame do assunto por parte do Poder Executivo. 
Instituiu a COMESTRA (Comissão Especial de Estudos da Reforma 
Administrativa), presidida pelo ministro extraordinário para o pla-
nejamento de coordenação econômica, que reexaminou os proces-
sos elaborados e elaborou outros.

Do trabalho dessa comissão e das revisões que se seguiram em 
âmbito ministerial resultou a edição do Decreto-Lei n° 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, o mais sistemático e ambicioso empreendimento 
para a reforma da administração federal. Esse decreto fixava princí-
pios e estabelecia conceitos apoiando-se em uma doutrina que de-
finia preceitos claros de organização e funcionamento da máquina 
administrativa.

Reforma do Período Militar

De fato, o ministério extraordinário para a reforma administra-
tiva elaborou quatro projetos que nunca conseguiram aprovação no 
Congresso, mas alguns especialistas no assunto afirmam que foi a 
partir deles que se concebeu o Decreto-Lei nº 200, de 1967. O esta-
tuto básico prescreve cinco princípios fundamentais:

1) O planejamento (princípio dominante);
2) A expansão das empresas estatais (sociedades de economia 

mista e empresas públicas), bem como de órgãos independentes 
(fundações públicas) e semi-independentes (autarquias);

3) A necessidade de fortalecimento e expansão do sistema do 
mérito, sobre o qual se estabeleciam diversas regras;

4) Diretrizes gerais para um novo plano de classificação de car-
gos;

5) O reagrupamento de departamentos, divisões e serviços 
em 16 ministérios: justiça, interior, relações exteriores, agricultura, 
indústria e comércio, fazenda, planejamento, transportes, minas e 
energia, educação e cultura, Trabalho, Previdência e Assistência So-
cial, Saúde, Comunicações, Exército, Marinha e Aeronáutica.

O decreto-lei nº 200 prescrevia que a administração pública 
deveria se guiar pelos princípios do planejamento, da coordenação, 
da descentralização, da delegação de competência e do controle. 
Além de estabelecer uma distinção entre a administração direta, 
os ministérios e demais órgãos diretamente subordinados ao pre-
sidente da República, e a indireta, constituída pelos órgãos descen-
tralizados, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. 

Esse decreto-lei fixava a estrutura do Poder Executivo federal, 
indicando os órgãos de assistência imediata do presidente da Repú-
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX E WINDOWS). 

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-

que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.


